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Muitas empresas apuram o IRPJ segundo as regras do lucro

real e obtém dos Estados benefícios tributários relacionados

ao ICMS. Esses benefícios podem ser deduzidos da base de

cálculo dos tributos federais (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS), desde

que cumpridas algumas exigências. O objetivo da palestra é

apresentar esse excelente planejamento tributário aos

ouvintes, bem como o entendimento da Receita Federal, do

CARF e do Poder Judiciário sobre esse tema.

Oportunidade tributária: exclusão das subvenções estaduais (ICMS) 
da base de cálculo do IRPJ, da CSLL do PIS e da COFINS.

Empresários, advogados e contadores que possuem ou

atuam com empresas optantes pela apuração do IRPJ

segundo o regime do lucro real.

• O que são subvenções estaduais;

• Exclusão das subvenções da base de cálculo do

IRPJ e da CSLL segundo a lei;

• Visão da Receita Federal sobre o assunto;

• Posicionamento atual do CARF;

• Orientação da Justiça sobre o tema.

Resumo da 
apresentação

Público alvo

Tópicos



O tema tem aplicação, em especial, para as
pessoas jurídicas tributadas de acordo com o
lucro real do imposto de renda e que sejam
beneficiadas com incentivos fiscais relativos ao
ICMS, inclusive crédito presumido, isenção e
alíquota zero.

se aplica?
Para quem



Muitos Estados oferecem incentivos tributários relacionados ao ICMS. O

objetivo principal desses incentivos é atrair empresas que possam gerar

empregos e recursos. Esses incentivos fiscais (crédito presumido, isenção

e etc), em geral, não estão vinculados à implantação do empreendimento

e aos seus custos. Os benefícios, portanto, funcionam como redução dos

custos tributários com o ICMS. A redução de custos implica, por via

reflexa, no aumento do lucro das empresas beneficiárias, acarretando um

lucro maior sobre o qual recairá o IRPJ. Porém, a legislação permite que

esses incentivos sejam excluídos da determinação do lucro real, assim

reduzindo a base de cálculo do IRPJ, desde que cumpridas algumas

exigências. A Receita Federal, porém, tem realizado uma interpretação

bem restritiva dessa legislação, impedindo, em alguns casos, a exclusão

das subvenções da base de cálculo do IRPJ. A justiça Federal, por outro

lado, tem entendido que as subvenções não podem ser tributadas pela

União Federal, independentemente de qualquer requisito legal.

ao tema
Introdução



A sua empresa é optante pelo lucro real e fatura mensalmente
R$ 1.000.000,00;

Onde está a
oportunidade
tributária?

O custo de ICMS da sua empresa é de R$ 200.000,00;

O Estado lhe concede crédito presumido de 90% do imposto 
devido;

Caso as subvenções não sejam excluídas da determinação do 
lucro real, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL será R$ 
980.000,00, pois o custo do ICMS foi compensado pelo 
Estado;

Caso as subvenções sejam excluídas da determinação do 
lucro real, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL será R$ 
800.000,00.



subvenções
O que são

estaduais?

Incentivos tributários 

relacionados ao ICMS;
Crédito presumido;

Isenção; Alíquota Zero.



Exclusão das subvenções da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL segundo a lei

- Lei n° 12.973/2014

Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive

mediante isenção ou redução de impostos,

concedidas como estímulo à implantação ou

expansão de empreendimentos econômicos e as

doações feitas pelo poder público não serão

computadas na determinação do lucro real, desde

que seja registrada em reserva de lucros a que se

refere o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, que somente poderá ser

utilizada para:

I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já

tenham sido totalmente absorvidas as demais

Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal;

ou

II - aumento do capital social.

§ 1º Na hipótese do inciso I do caput , a pessoa

jurídica deverá recompor a reserva à medida que

forem apurados lucros nos períodos subsequentes.

§ 2º As doações e subvenções de que trata o caput

serão tributadas caso não seja observado o disposto

no § 1º ou seja dada destinação diversa da que está

prevista no caput , inclusive nas hipóteses de:

I - capitalização do valor e posterior restituição de

capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do

capital social, hipótese em que a base para a

incidência será o valor restituído, limitado ao valor

total das exclusões decorrentes de doações ou

subvenções governamentais para investimentos;

II - restituição de capital aos sócios ou ao titular,

mediante redução do capital social, nos 5 (cinco)

anos anteriores à data da doação ou da subvenção,

com posterior capitalização do valor da doação ou da

subvenção, hipótese em que a base para a incidência

será o valor restituído, limitada ao valor total das

exclusões decorrentes de doações ou de

subvenções governamentais para investimentos; ou

III - integração à base de cálculo dos dividendos

obrigatórios.

§ 3º Se, no período de apuração, a pessoa jurídica

apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil

inferior à parcela decorrente de doações e de

subvenções governamentais e, nesse caso, não

puder ser constituída como parcela de lucros nos

termos do caput , esta deverá ocorrer à medida que

forem apurados lucros nos períodos subsequentes.

§ 4º Os incentivos e os benefícios fiscais ou

financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no

inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal,

concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são

considerados subvenções para investimento, vedada

a exigência de outros requisitos ou condições não

previstos neste artigo. (Incluído pela Lei

Complementar nº 160, de 2017)

§ 5º O disposto no § 4º deste artigo aplica-se

inclusive aos processos administrativos e judiciais

ainda não definitivamente julgados.



sobre o

FONTE: http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=122456

assunto

Visão da Receita



sobre o
Visão do Carf

assunto

FONTE: http://idg.carf.fazenda.gov.br/



sobre o tema
Orientação da justiça

FONTE: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Custeio-ou-
investimento--credito-presumido-de-ICMS-nao-integra-base-de-calculo-do-IRPJ-ou-
CSLL.aspx
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